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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 20 DE DEZEMBRO DE 2023

1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: Em 20 de dezembro de 2023, às 15:30, na 
sede da SPE Novo Norte Aeroportos S.A. (“Companhia”), na Avenida Pará, Val 
de Cães, s/n, Cidade de Belém, Estado do Pará, CEP 66115-565.

2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a convocação, nos termos do 
art. 124, § 4º da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”), em vista da presença de todos os acionistas, 
representando a totalidade do capital social da Companhia.

3. MESA: Presidente – José Mario Lima de Freitas; e Secretário – Jerônimo 
Timóteo de Lima, indicados conforme o parágrafo único, do artigo 18, do seu 
Estatuto Social. 

4. ORDEM DO DIA: Nos termos da Cláusula 22 do Estatuto Social da 
Companhia e do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações deliberar sobre 
as seguintes matérias:

(i) A aprovação referente à 2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, a ser convolada na espécie com 
garantia real, com garantia fidejussória adicional, em série única, para distribuição 
pública, em rito de registro automático, da Companhia, nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações, da Lei 12.431, de 24 de junho de 2011 (“Lei 12.431”), do 
Decreto 8.874, de 11 de outubro de 2016, conforme alterado (“Decreto 8.874”), 
da Resolução nº 4.751 do Conselho Monetário Nacional (“CMN”), de 26 de 
setembro de 2019, conforme alterada (“Resolução CMN 4.751”) e da Resolução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, 
conforme alteradas e em vigor (“Resolução CVM 160”, “Debêntures”, “Emissão” e 
“Oferta”, respectivamente), mediante emissão de 340.000 (trezentas e quarenta 
mil) Debêntures, com Valor Nominal Unitário (conforme definido abaixo) 
de R$1.000,00 (mil reais), perfazendo o montante total, na Data de Emissão 
(conforme definido abaixo), o montante total de R$ 340.000.000,00 (trezentos 
e quarenta milhões de reais)a ser atualizado monetariamente pelo IPCA e com 
remuneração de 9,5000% (nove inteiros e cinco mil décimos de milésimos por 
cento) ao ano, em conformidade com os termos e condições a serem previstos 
na “Escritura Particular da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis Em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, a ser 
Convolada na Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, 
para Distribuição Pública, em Rito De Registro Automático, da SPE Novo Norte 
Aeroportos S.A.”, a ser celebrada entre a Vórtx Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda., na qualidade de agente fiduciário, representando a 
comunhão de titulares das Debêntures (“Debenturistas” e “Agente Fiduciário”, 
respectivamente), os Garantidores (conforme definido na Escritura de Emissão) e 
a Companhia (“Escritura de Emissão”);

(ii) A aprovação da outorga de cessão fiduciária pela Companhia, nos termos 
do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada (“Lei 
4.728”), e dos artigos 1.361 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 (“Código Civil”), para assegurar o fiel, pontual e integral pagamento das 
Obrigações Garantidas (conforme definido abaixo), (a) condicionada de forma 
suspensiva, nos termos do artigo 125 do Código Civil, à ocorrência do primeiro 
dos seguintes eventos (1) assinatura, pelos respectivos credores, do termo de 
liberação ou cancelamento da garantia constituída no âmbito do Contrato de 
Garantia Pré-Existente (“Termo de Liberação”), bem como seus respectivos 
protocolos para averbação nos Cartórios de Registro de Títulos e Documentos 
competentes; ou (2) o pagamento integral e/ou quitação de todos e quaisquer 
valores devidos no âmbito das obrigações garantidas pelo Contrato de Garantia 
Pré-Existente, que será demonstrado mediante a apresentação dos respectivos 
comprovantes de pagamento de tais obrigações garantidas (“Condição 
Suspensiva”) de todos os direitos creditórios principais e acessórios, presentes 
e futuros, constituídos ou não (a performar), decorrentes da, relacionados à 
e/ou emergentes da prestação dos serviços objeto do Contrato de Concessão 
(conforme definido abaixo) a que a Companhia fizer jus durante a vigência 
do Contrato de Cessão Fiduciária Concessão (conforme definido abaixo), 
representativos de direitos creditórios, receitas e recebíveis decorrentes da 
exploração da Concessão (conforme abaixo definido), de (i) receitas tarifárias, 
que englobam as tarifas de embarque doméstico e internacional, conexão 
doméstica, pouso doméstico, pouso internacional, permanência, armazenagem 
e capatazia, considerando os serviços realizados nos Complexos Aeroportuários 
integrantes do Bloco Norte II, na medida em que tal ônus não comprometa a 
continuidade e a adequação na prestação dos serviços do Contrato de Concessão 
e respeitado o disposto no artigo 28 da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, conforme alterada (“Lei das Concessões”), que sejam de titularidade da 
Companhia em virtude do Contrato de Concessão, e que atribuam à Companhia 
o direito de recebimento de tais receitas tarifárias e de (ii) receitas não tarifárias, 
consistentes nas receitas alternativas, adicionais, complementares ou acessórias 
da Concessão, incluindo, mas não se limitando, às receitas comerciais, os 
contratos relativos à exploração de espaços comerciais, obtidos ou celebrados, 
bem como das apólices de seguro (conforme permitido nos termos do Contrato 
de Concessão) relacionadas à Concessão, indenizações de qualquer natureza, 
incluindo aquelas devidas por término antecipado do Contrato de Concessão 
e/ou valores devidos, mesmo que não desembolsados e relacionados à 
recomposição de equilíbrio econômico-financeiro devidos no âmbito da 
Concessão (“Direitos Emergentes” e os recebíveis decorrentes dos Direitos 
Emergentes, os “Recebíveis”); e (b) de (i) direitos sobre determinada conta 
bancária a ser indicada no Contrato de Cessão Fiduciária Concessão (conforme 
abaixo definido) mantida junto à determinada instituição bancária (“Banco 
Depositário”), de titularidade da Companhia (“Conta Centralizadora”), na qual 
serão depositados os Direitos emergentes, e (ii) direitos sobre determinada 
conta bancária a ser indicada no Contrato de Cessão Fiduciária Concessão 
mantida junto ao Banco Depositário, de titularidade da Companhia (“Conta de 
Pagamento” e, em conjunto com a Conta Centralizadora, as “Contas Vinculadas”), 
na qual serão depositados o saldo dos recursos líquidos da integralização das 
Debêntures e Direitos Emergentes; e (c) a totalidade dos recursos, presentes e 
futuros, a qualquer tempo depositados e mantidos nas Contas Vinculadas, bem 
como quaisquer títulos e/ou valores mobiliários adquiridos com tais recursos, 
de tempos em tempos, em decorrência do investimento e/ou aplicação de tais 
montantes em investimentos permitidos nos termos do Contrato de Conta 
Vinculada (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária Concessão), 
bem como quaisquer recursos decorrentes da venda e/ou resgate de referidos 
títulos e/ou valores mobiliários, observado que quaisquer juros eventualmente 
devidos com relação aos recursos cedidos renderão em favor da Companhia, 
mas constituirão parte integrante dos Recebíveis, nos termos do Contrato de 
Cessão Fiduciária Concessão em conjunto com os Recebíveis, e sendo que a 
Cessão Fiduciária sobre os Direitos Emergentes será constituída sob condição 
suspensiva. A garantia descrita nos itens (a), (b) e (c) anteriores será constituída 
nos termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade 
de cedente, e o Agente Fiduciário, na qualidade de cessionário e representante 
dos Debenturistas (“Contrato de Cessão Fiduciária Concessão” e “Cessão 
Fiduciária Concessão” respectivamente). Nesta data, os Direitos Emergentes já 
estão onerados em cessão fiduciária em garantia das obrigações oriundas do 
Contrato de Garantia Pré-Existente (conforme abaixo definido)

(iii) A aprovação da outorga, pelos acionistas da Companhia, condicionada, nos 
termos do artigo 125 do Código Civil, ao implemento da Condição Suspensiva, 
de alienação fiduciária da totalidade das ações de emissão da Companhia, 
representativas da totalidade do capital social da Companhia em garantia do 
fiel, pontual e integral pagamento das Obrigações Garantidas, de titularidade 
da DIX EMPREENDIMENTOS S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ/MF nº 
04.409.762/0001-05, com sede na cidade de Recife, Estado de Pernambuco, na 
Avenida Rio Branco, nº 243, cj. 202, bairro do Recife, CEP 50.030-310 (“Dix”) e 
da SOCICAM SERVIÇOS URBANOS LTDA., sociedade empresária limitada, inscrita 
no CNPJ/MF nº 57.160.400/0001-81, com sede na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Bela Cintra, nº 1149, 10º andar, Conjunto 101, Bairro da 
Consolação, CEP 01415-907 (“Socicam”), nos termos do artigo 66-B da Lei 4.728, 
dos artigos 40, 100 e 113, parágrafo único, da Lei das Sociedades por Ações e 
dos artigos 1.361 e seguintes do Código Civil (“Ações Companhia” e “Alienação 
Fiduciária de Ações”), a ser constituída sob condição suspensiva, nos termos do 
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças”, a ser 
celebrada entre a Companhia, a Dix, a Socicam e o Agente Fiduciário (“Contrato 
de Alienação Fiduciária”, sendo o Contrato de Alienação Fiduciária juntamente 
com o Contrato de Cessão Fiduciária Concessão, os “Contratos de Garantia”, 
assim como a Alienação Fiduciária de Ações juntamente com a Cessão Fiduciária 
de Concessão, as “Garantias Reais”). Nesta data, os bens e direitos objeto da 
Alienação Fiduciária de Ações já estão onerados em alienação fiduciária em 
garantia das obrigações oriundas do Contrato de Garantia Pré-Existente;

(iv) A aprovação e consignação, exclusivamente no âmbito do Contrato de 
Alienação Fiduciária e no contexto da Alienação Fiduciária de Ações, em especial 
para fins de eventual excussão de referida garantia, da renúncia dos acionistas ao 
direito previsto no artigo 7º, parágrafo primeiro do Estatuto Social da Companhia, 
observada, para tanto, a implementação da Condição Suspensiva;

(v) A aprovação da outorga, pelos acionistas da Companhia, condicionada, nos 
termos do artigo 125 do Código Civil, ao implemento da Condição Suspensiva, de 
cessão fiduciária de todos os direitos econômicos presentes e futuros relativos 
à propriedade das Ações Companhia de titularidade da Dix e da Socicam, 
incluindo, mas não se limitando, ao direito a receber dividendos, pagamentos 
de juros sobre capital próprio declarados, pagos ou de outra forma distribuídos 
aos acionistas em virtude das Ações Companhia, bem como quaisquer 
pagamentos relacionados à redução de capital, resgate, amortização, direito 
de participação no acervo social, reembolso de capital, rendas, distribuições e 
bônus bem como quaisquer outros valores creditados, pagos, distribuídos ou por 
outra forma entregues ou a serem creditados, pagos, distribuídos ou por outra 

forma entregues, em virtude da propriedade das Ações Companhia e outras 
vantagens de cunho patrimonial similares relacionadas às Ações Companhia 
(“Direitos Econômicos”), em garantia ao fiel, pontual e integral pagamento das 
obrigações assumidas pela Dix, perante o agente fiduciário e os debenturistas 
da 2ª (segunda) emissão da Dix de debêntures simples, não conversíveis em 
ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em 
série única, para distribuição pública, em rito de registro automático, nos termos 
da Resolução CVM 160 (“Debêntures da Dix” e “Emissão da Dix”), no valor 
total de emissão de R$140.000.000,00 (cento e quarenta milhões de reais), a 
ser atualizado monetariamente pelo IPCA e com remuneração de 12% ao ano, 
a ser realizada por meio da “Escritura Particular da 2ª (Segunda) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie com 
Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, 
em Rito de Registro Automático, da Dix Empreendimentos S.A.” (“Escritura de 
Emissão de Debêntures da Dix”), nos termos do artigo 66-B da Lei nº 4.728 e dos 
artigos 1.361 e seguintes do Código Civil (“Cessão Fiduciária de Dividendos”), nos 
termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos em Garantia e 
Outras Avenças”, celebrado entre a Dix e a Socicam, na qualidade de fiduciantes, 
a Companhia, na qualidade de interveniente anuente, o agente fiduciário, na 
qualidade de representante dos debenturistas (“Contrato de Cessão Fiduciária 
de Dividendos”). Nesta data, os bens e direitos objeto da Cessão Fiduciária de 
Dividendos já estão onerados em cessão fiduciária em garantia das obrigações 
oriundas dos Contratos de Garantia Pré-Existente;

(vi) A aprovação para a Companhia celebrar a Escritura de Emissão de 
Debêntures da Dix, na qualidade de interveniente anuente, bem como 
dos demais documentos dos quais a Companhia seja parte no âmbito da 
Emissão da Dix;

(vii) A aprovação para a Companhia contratar o Agente Fiduciário e os demais 
prestadores de serviços estabelecidos na Escritura de Emissão, inclusive o Banco 
Depositário e o Coordenador Líder (conforme abaixo definido).  Sendo que o 
Coordenador Líder será contratado no âmbito do “Contrato de Distribuição 
Pública em Regime de Garantia Firme de Colocação da 2ª (Segunda) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, em Série Única, da Espécie 
Quirografária, a ser Convolada na Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, em Rito De Registro Automático, 
da SPE Novo Norte Aeroportos S.A.” a ser celebrado entre a Companhia, o 
Coordenador Líder, dentre outros (“Contrato de Distribuição”);

(viii) A aprovação expressa à diretoria da Companhia para praticar, de 
forma direta ou indireta por meio de procuradores devidamente constituídos, 
todo e qualquer ato, tomar todas as providências e adotar todas as medidas 
necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações 
referentes às matérias tratadas nos itens (i) a (vii) acima, inclusive relativo às 
Debêntures, à Emissão, à Emissão da Dix, à Alienação Fiduciária de Ações, à 
Cessão Fiduciária de Concessão e à Cessão Fiduciária de Dividendos, incluindo 
autorização para discutir, negociar e definir os termos e condições da Escritura 
de Emissão, da Escritura de Emissão da Dix, dos Contratos de Garantia, dos 
demais Documentos da Oferta e do Contrato de Distribuição (conforme abaixo 
definido), podendo negociar comissões (inclusive no âmbito do Contrato de 
Distribuição), juros, prazos, prêmios, honorários e quaisquer pagamentos fixos, 
variáveis ou contingentes devidos, bem como celebrar e emitir todos e quaisquer 
documentos, seus anexos e eventuais aditamentos necessários que sejam 
relacionados à Emissão, à Emissão da Dix, à Escritura de Emissão, à Escritura de 
Emissão da Dix, aos Contratos de Garantia,  aos demais Documentos da Oferta e 
ao Contrato de Distribuição, respectivos registros, arquivamentos e publicações 
dos documentos perante os órgãos competentes, a tomada das providências 
necessárias junto à B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”), à CVM, ao Banco 
Depositário, ao escriturador ou quaisquer órgãos ou autarquias, e quaisquer 
outras providências necessárias à realização da Emissão, da Emissão da Dix e 
à implementação e formalização da Cessão Fiduciária Concessão, da Alienação 
Fiduciária de Ações e da Cessão Fiduciária de Dividendos, da celebração ao 
Contrato de Distribuição; e

(ix) A ratificação de todos e quaisquer atos praticados até a presente data pela 
diretoria, conselho de administração e acionistas da Companhia, diretamente 
ou por meio de procuradores legalmente constituídos, para a realização e 
implementação das Debêntures, da Emissão, da Emissão da Dix, da Alienação 
Fiduciária de Ações, da Cessão Fiduciária Concessão, da Cessão Fiduciária de 
Dividendos ou de quaisquer das matérias tratadas nos itens (i) a (viii) acima.

Para fins desta Ata de Assembleia Geral Extraordinária, entende-se como 
“Contrato de Garantia Pré-Existente”, em conjunto ou individualmente, conforme 
o caso: (1) o “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios 
em Garantia e Outras Avenças”, celebrado em 6 de fevereiro de 2023, conforme 
aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária Pré-Existente”); (2) o “ Instrumento 
Particular de Alienação Fiduciária de Ações, Cessão Fiduciária em Garantia 
e Outras Avenças”, celebrado em 6 de fevereiro de 2023, conforme aditado 
(“Contrato de Alienação e Cessão Fiduciária Pré-Existente”); e (3) o “Instrumento 
de Contrato Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras 
Avenças”, celebrado em 6 de fevereiro de 2023, conforme aditado (“Contrato de 
Cessão Fiduciária Concessão Pré-Existente”).

5. DELIBERAÇÕES: Os acionistas representando a totalidade do capital social 
da Companhia apreciaram as matérias constantes da Ordem do Dia e, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram por: 

(i) Aprovar referente à realização da Emissão das Debêntures pela Companhia, 
nos termos da Lei das Sociedades por Ações e da Lei 12.431 e a celebração pela 
Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures, da Escritura de Emissão, 
com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas 
e reguladas pela Escritura de Emissão:

2. NÚMERO DA EMISSÃO: As Debêntures representam a 2ª (segunda) 
emissão de debêntures simples da Companhia.

3. NÚMERO DE SÉRIES: A Emissão será realizada em série única.
4. VALOR TOTAL DA EMISSÃO: O valor total da Emissão será de R$ 

340.000.000,00 (trezentos e quarenta milhões de reais), na Data de Emissão 
(abaixo definido) (“Valor Total da Emissão”).

5. QUANTIDADE DE DEBÊNTURES: Serão emitidas 340.000 (trezentas e 
quarenta mil) Debêntures.

6. VALOR NOMINAL UNITÁRIO: O valor nominal unitário das Debêntures será 
de R$1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”).

7. DESTINAÇÃO DOS RECURSOS: Nos termos do artigo 2º, parágrafo 1º 
e 1º-A, da Lei 12.431, do Decreto 8.874 e da Portaria, os recursos captados 
com a Oferta, deduzidos de toda e qualquer despesa relacionada com a 
Oferta, incluindo, mas não se limitando a remuneração do Agente Fiduciário, 
do Escriturador, do Agente de Liquidação, do Coordenador Líder e/ou dos 
assessores das partes (“Recursos Líquidos”), obtidos pela Companhia com a 
Emissão das Debêntures serão utilizados para fins: (a) da implementação e 
desenvolvimento do Projeto (conforme definido na Escritura de Emissão); (b) 
do pagamento futuro de gastos, despesas e/ou dívidas, a serem incorridas a 
partir da Data de Emissão (conforme abaixo definido), relacionados ao Projeto; 
e (c) do pagamento e/ou reembolso de gastos, despesas ou dívidas passíveis 
de reembolso, relacionados ao Projeto, observado que tais gastos, despesas 
ou dívidas passíveis de reembolso tenham ocorrido em prazo igual ou inferior 
a 24 (vinte e quatro) meses contados da data do Anúncio de Encerramento 
da Oferta, conforme previsto no inciso IV e parágrafo 1º-C do artigo 1º da Lei 
12.431, conforme detalhado na Escritura de Emissão.

8. COLOCAÇÃO E PROCEDIMENTO DE DISTRIBUIÇÃO: As Debêntures serão 
objeto de distribuição pública, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da 
Resolução CVM 160, do “Código ANBIMA para Ofertas Públicas”, vigente 
desde 2 de janeiro de 2023 e das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis, sob regime de garantia firme de colocação para o Valor Total da 
Emissão, com a intermediação do BANCO MODAL S.A., instituição financeira 
integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, com sede na cidade 
do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 501, bloco 
I – salão 501, CEP 22.250-040, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.723.886/0001-
62 (“Coordenador Líder”) e das demais instituições financeiras integrantes do 
sistema de distribuição de valores mobiliários eventualmente convidadas pelo 
Coordenador Líder para participar da distribuição da Oferta (“Participantes 
Especiais” e, em conjunto com o Coordenador Líder, “Instituições Participantes 
da Oferta”), nos termos do  Contrato de Distribuição, observado o Plano de 
Distribuição (conforme abaixo definido). Não será admitida a distribuição parcial 
das Debêntures. A Oferta será conduzida pelo Coordenador Líder conforme 
plano de distribuição elaborado nos termos do artigo 49 da Resolução CVM 160 
e do Contrato de Distribuição (“Plano de Distribuição”), não havendo qualquer 
limitação em relação à quantidade de Investidores Profissionais acessados 
pelo Coordenador Líder, sendo possível, ainda, a subscrição ou aquisição das 
Debêntures por qualquer número de Investidores Profissionais, respeitado o 
público-alvo da Oferta, conforme descrito na Escritura de Emissão.

9. PÚBLICO-ALVO DA OFERTA. Nos termos do artigo 26, inciso X da Resolução 
CVM 160, as Debêntures serão alocadas exclusivamente para Investidores 
Profissionais (conforme abaixo definido). Nos termos da Resolução CVM nº 30, 
de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 30”), e para fins 
da Oferta, serão considerados “Investidores Profissionais” aqueles definidos 
no artigo 11 da Resolução CVM 30, quais sejam: (a) instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil; (b) 
companhias seguradoras e sociedades de capitalização; (c) entidades abertas e 
fechadas de previdência complementar; (d) pessoas naturais ou jurídicas que 
possuam investimentos financeiros em valor superior a R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais) e que, adicionalmente, atestem por escrito sua condição de 
investidor profissional mediante termo próprio, de acordo com o Anexo A da 
Resolução CVM 30; (e) fundos de investimento; (f) clubes de investimento, desde 
que tenham a carteira gerida por administrador de carteira de valores mobiliários 
autorizado pela CVM; (g) agentes autônomos de investimento, administradores 
de carteira, analistas e consultores de valores mobiliários autorizados pela 
CVM, em relação a seus recursos próprios; (h) investidores não residentes; e (i) 

fundos patrimoniais. Os regimes próprios de previdência social instituídos pela 
União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou por Municípios são considerados 
Investidores Profissionais apenas se reconhecidos como tais conforme 
regulamentação específica do órgão de governo competente na esfera federal.

10. AGENTE DE LIQUIDAÇÃO E ESCRITURADOR: O agente de liquidação e o 
escriturador da presente Emissão é a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda. (“Agente de Liquidação” e “Escriturador”). O Escriturador 
será responsável por realizar a escrituração das Debêntures, entre outras 
responsabilidades eventualmente definidas nas normas editadas pela CVM e pela 
B3. O Agente de Liquidação e o Escriturador poderão ser substituídos a qualquer 
tempo, mediante aprovação dos Debenturistas reunidos em Assembleia Geral de 
Debenturistas (conforme definido na Escritura de Emissão), nos termos a serem 
estabelecidos na Escritura de Emissão. 

11. SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DAS DEBÊNTURES: As Debêntures serão 
subscritas e integralizadas à vista, em cada data de subscrição (sendo cada data 
em que ocorrer a subscrição e integralização de Debêntures, uma “Data de 
Integralização”), no ato da subscrição, o qual poderá ocorrer a qualquer momento 
durante o Período de Distribuição(conforme definido na Escritura de Emissão), 
nos termos do artigo 48 da Resolução CVM 160, por meio do MDA – Módulo de 
Distribuição de Ativos (“MDA”), sendo a sua integralização em moeda corrente 
nacional: (i) pelo Valor Nominal Unitário, caso a integralização das Debêntures 
ocorra na 1ª (primeira) Data de Integralização, ou (ii) pelo Valor Nominal 
Unitário Atualizado (conforme definido abaixo) das Debêntures, acrescido da 
Remuneração (conforme definida abaixo), calculada pro rata temporis desde a 
Data de Início da Rentabilidade (conforme definida abaixo) até a respectiva Data 
de Integralização (exclusive), caso a integralização das Debêntures ocorra em 
Data de Integralização posterior à Data de Início da Rentabilidade. As Debêntures 
poderão ser colocadas com ágio ou deságio, a ser definido a exclusivo critério do 
Coordenador Líder, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, desde 
que referido ágio ou deságio seja aplicado à totalidade das Debêntures em cada 
Data de Integralização. 

12. FORMA, TIPO E COMPROVAÇÃO DE TITULARIDADE: As Debêntures serão 
escriturais e nominativas, sem emissão de cautelas ou certificados. Para todos 
os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato 
emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que 
estiverem custodiadas eletronicamente na B3, pelo extrato expedido pela B3 em 
nome do respectivo titular da respectiva Debênture.

13. LOCAL DE EMISSÃO: Para todos os fins e efeitos legais, o local de emissão 
das Debêntures será a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

14. DATA DE EMISSÃO: Para todos os fins e efeitos legais e a data de emissão 
das Debêntures será aquela prevista na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”).

DATA DE INÍCIO DA RENTABILIDADE: Para todos os fins e efeitos legais, a data 
de início da rentabilidade será a 1ª (primeira) Data de Integralização (“Data de 
Início da Rentabilidade”).

15. PRAZO E DATA DE VENCIMENTO: O vencimento das Debêntures ocorrerá 
ao término do prazo de 6.206 (seis mil duzentos e seis) dias, contados da Data de 
Emissão, vencendo-se, portanto, na data estabelecida na Escritura de Emissão, 
ressalvada a ocorrência de vencimento antecipado e/ou resgate antecipado das 
Debêntures, previstas na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”).

16. DEPÓSITO PARA DISTRIBUIÇÃO E NEGOCIAÇÃO: As Debêntures serão 
depositadas para: (i) distribuição pública no mercado primário por meio do 
MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada 
financeiramente através da B3; e (ii) negociação, observado o que vier a ser 
disposto na Escritura de Emissão, no mercado secundário por meio do CETIP-21 
– Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21”), administrado e operacionalizado 
pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as Debêntures 
custodiadas eletronicamente na B3. 

17. ENQUADRAMENTO DO PROJETO: A Emissão será realizada na forma 
do artigo 2º da Lei 12.431, do Decreto 8.874, da Resolução CMN 4.751 ou de 
normas posteriores que as alterem, substituam ou complementem. O Projeto foi 
classificado e aprovado como prioritário pelo Ministério de Portos e Aeroportos, 
por meio da Portaria n° 539, de 28 de novembro de 2023, publicada no Diário 
Oficial da União em 30 de novembro de 2023 (“Portaria”).

18. TRATAMENTO TRIBUTÁRIO DAS DEBÊNTURES: As Debêntures gozam do 
tratamento tributário previsto no artigo 2º da Lei 12.431.

19. REMUNERAÇÃO DAS DEBÊNTURES: Sobre o Valor Nominal Unitário 
Atualizado das Debêntures incidirão juros remuneratórios prefixados 
correspondentes a 9,5000% (nove inteiros e cinco mil décimos de milésimos por 
cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis calculados de 
forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis, desde a Data de 
Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente 
anterior (inclusive), conforme aplicável, até a data do efetivo pagamento 
(exclusive) (“Remuneração”). A Remuneração das Debêntures será calculada de 
acordo com a fórmula a ser estabelecida na Escritura de Emissão.

20. PAGAMENTO DA REMUNERAÇÃO: Sem prejuízo dos pagamentos em 
decorrência de eventual vencimento antecipado ou resgate antecipado das 
Debêntures, conforme o caso, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a 
Remuneração referente às Debêntures será paga semestralmente, nos meses de 
junho e dezembro, sendo a primeira parcela de Remuneração devida em data 
estabelecida na Escritura de Emissão (e paga mediante a Incorporação dos Juros 
do Prazo de Carência), e a última parcela devida na Data de Vencimento, conforme 
cronograma de datas de pagamento de Remuneração, disponível no Anexo I da 
Escritura de Emissão (cada, uma “Data de Pagamento da Remuneração”), sendo 
certo que a parcela da Remuneração incidente durante o Prazo de Carência 
(sendo o “Prazo de Carência” o período entre a Data de Emissão e a primeira 
Data de Pagamento da Remuneração, exclusive) será integralmente capitalizada 
e incorporada ao Valor Nominal Unitário Atualizado conforme data determinada 
na Escritura de Emissão (“Incorporação de Juros do Prazo de Carência”).

21. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DAS DEBÊNTURES: O Valor Nominal Unitário 
ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures será 
atualizado monetariamente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo, apurado e divulgado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (“IPCA”), desde a Data de Início da Rentabilidade (inclusive), até 
a data do efetivo pagamento (exclusive) (“Atualização Monetária”), sendo o 
produto da Atualização Monetária incorporado automaticamente ao Valor 
Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das 
Debêntures (“Valor Nominal Unitário Atualizado”). A Atualização Monetária 
será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, com base 
em 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis de acordo com a fórmula a ser 
estabelecida na Escritura de Emissão.

22. AMORTIZAÇÃO: O saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das 
Debêntures será amortizado em 26 parcelas, sendo cada uma das datas de 
amortização previstas no cronograma disponível no Anexo I à Escritura de 
Emissão (cada, uma “Data de Amortização das Debêntures”).

23. ENCARGOS MORATÓRIOS: Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, 
ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quantia devida pela 
Companhia aos Debenturistas, os débitos em atraso, vencidos e não pagos pela 
Companhia ficarão sujeitos a, independentemente de aviso ou notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial, a: (i) multa convencional, irredutível e de 
natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à 
razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a data 
do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não pago 
(“Encargos Moratórios”).

24. GARANTIAS DAS DEBÊNTURES: Em garantia do pontual e integral 
adimplemento de todas as obrigações, principais e acessórias, e do pagamento 
integral de todos e quaisquer valores devidos aos Debenturistas em relação às 
obrigações assumidas no âmbito das Debêntures e dos Documentos da Oferta 
(conforme definido na Escritura de Emissão), incluindo, mas não se limitando, 
ao pagamento integral do Valor Nominal Unitário Atualizado, da Remuneração, 
dos Encargos Moratórios, Despesas da Emissão (conforme definido na Escritura 
de Emissão), além de quaisquer valores decorrentes do resgate antecipado 
ou da amortização extraordinária das Debêntures, ou, ainda, do vencimento 
antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, bem como multas, 
penalidades, indenização, taxas, tributos, despesas, custas e emolumentos 
devidos pela Companhia em razão dos Documentos da Oferta, inclusive 
remuneração e eventuais despesas do Escriturador, do Agente Fiduciário e do 
Agente de Liquidação, bem como, custos, despesas, honorários, honorários 
advocatícios, depósitos, custas, taxas judiciárias e encargos incorridos pelos 
Debenturistas e/ou pelo Agente Fiduciário, agindo como representante dos 
Debenturistas, em decorrência de quaisquer processos, procedimentos e/ou 
outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda dos direitos e 
prerrogativas dos Debenturistas decorrentes das Debêntures e dos Documentos 
da Oferta, bem como toda e qualquer importância que os Debenturistas e/ou 
o Agente Fiduciário, agindo na qualidade de representante dos Debenturistas, 
venha a desembolsar em virtude da constituição, manutenção e/ou excussão da 
Fiança e das Garantias Reais nos termos dos Contratos de Garantia, sem prejuízo 
de eventuais tributos, despesas judiciais e/ou extrajudiciais incidentes da 
excussão das Garantias (conforme abaixo definido) (“Obrigações Garantidas”), as 
Debêntures contarão com (i) garantia fidejussória dos Garantidores, sob a forma 
de fiança, a serem devidamente identificados na Escritura de Emissão, prestadas 
de forma conjunta, solidária, sem divisão, limitação ou benefício de ordem 
(“Fiança” e, juntamente com as Garantias Reais, “Garantias”); (ii) as Garantias 
Reais, nos termos dos Contratos de Garantia, que serão vigentes, em relação às 
Debêntures a partir da Data de Integralização.

25. RESGATE ANTECIPADO FACULTATIVO TOTAL: Nos termos da Resolução 
CMN 4.751 ou de outra forma que venha a ser regulamentado pelo CMN, 
nos termos da Lei 12.431, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério e 
independentemente da vontade ou anuência dos Debenturistas, realizar o 
resgate antecipado facultativo total das Debêntures (“Resgate Antecipado 
Facultativo”), com o consequente cancelamento da totalidade das Debêntures, 
desde que observado: (i) o “prazo médio ponderado” mínimo de 4 (quatro) 
anos dos pagamentos transcorridos entre a Data de Emissão e a data do efetivo 

Resgate Antecipado Facultativo, nos termos do inciso I, do artigo 1º, da Resolução 
CMN 4.751, ou menor período caso venha a ser tornar legalmente permitido; (ii) 
o disposto no inciso II do artigo 1°, §1°, da Lei 12.431, na Resolução CMN 4.751 e 
demais legislações ou regulamentações aplicáveis; e (iii) os termos e condições a 
serem estabelecidos na Escritura de Emissão. Por ocasião do Resgate Antecipado 
Facultativo, o valor devido pela Companhia será equivalente ao maior valor 
apurado conforme os critérios a serem estabelecidos na Escritura de Emissão.

26. RESGATE ANTECIPADO OBRIGATÓRIO TOTAL: Observado o disposto na 
Resolução CMN 4.751, na Lei 12.431 e nas demais legislações e regulamentações 
aplicáveis, a Companhia deverá realizar o resgate antecipado obrigatório 
da totalidade das Debêntures, com o cancelamento, pela Companhia, das 
Debêntures que tenham sido objeto do referido resgate antecipado, observados 
os termos e condições previstos nas cláusulas a seguir (“Resgate Antecipado 
Obrigatório”), caso, (a) seja verificada a ocorrência de qualquer hipótese de 
indisponibilidade do IPCA nos termos da Escritura de Emissão, (b) não haja um 
substituto determinado legalmente para substituição do IPCA nos prazos da 
Escritura de Emissão; e (c) (i) não haja quórum de instalação ou de deliberação, 
em segunda convocação, da Assembleia Geral de Debenturistas convocada 
para deliberação do novo parâmetro da Remuneração a ser aplicado de 
comum acordo com a Companhia, ou (ii) não haja comum acordo sobre o novo 
parâmetro para cálculo da Remuneração entre a Companhia e Debenturistas 
representando, no mínimo, a maioria das Debêntures em Circulação (conforme 
definido na Escritura de Emissão) que estiverem presentes na Assembleia Geral 
de Debenturistas convocada para deliberar sobre a Taxa Substitutiva. Por ocasião 
do Resgate Antecipado Obrigatório, os Debenturistas farão jus ao pagamento 
do Valor Nominal Unitário Atualizado ou saldo do Valor Nominal Unitário 
Atualizado, conforme o caso, acrescido (a) da Remuneração incidente sobre tal 
valor, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade ou a 
Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso 
(inclusive), até a Data do Resgate Antecipado Obrigatório (exclusive); (b) dos 
Encargos Moratórios, se houver; e (c) de quaisquer obrigações pecuniárias e 
outros acréscimos referentes às Debêntures nos termos da Escritura de Emissão, 
se houver, observado que não haverá pagamento de qualquer penalidade ou 
prêmio de Resgate Antecipado Obrigatório, observados os demais termos e 
condições da Escritura de Emissão.

27. AMORTIZAÇÃO EXTRAORDINÁRIA FACULTATIVA: A Companhia poderá, 
desde que venha a ser legalmente permitido e devidamente regulamentado 
pelo CMN, nos termos da Lei 12.431, realizar a amortização extraordinária de 
parcela do Valor Nominal Unitário Atualizado ou do saldo do Valor Nominal 
Unitário Atualizado das Debêntures, conforme o caso, mediante pagamento de 
valores calculados conforme termos e condições a serem previstos na Escritura 
de Emissão (“Amortização Extraordinária Facultativa”), observados os demais 
termos e condições da Escritura de Emissão. 

28. AQUISIÇÃO FACULTATIVA: Observado o previsto na Resolução CVM nº 
77, de 29 de março de 2022 (“Resolução CVM 77”), a Companhia e suas partes 
relacionadas poderão, a seu exclusivo critério, após decorridos 2 (dois) anos 
contados da Data de Emissão, nos termos do artigo 1º, parágrafo 1º, inciso II, 
combinado com o artigo 2º, parágrafo 1º, da Lei 12.431, ou antes de tal data, 
desde que venha a ser legalmente permitido, nos termos da Lei 12.431, da 
regulamentação do CMN ou de outra legislação ou regulamentação aplicável, 
adquirir Debêntures, no mercado secundário, condicionado ao aceite do 
Debenturista vendedor e desde que, conforme aplicável, observem o disposto 
no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, no artigo 86, 
inciso V, da Resolução CVM 160 e na regulamentação aplicável da CVM e do 
CMN (“Aquisição Facultativa”). As Debêntures objeto da Aquisição Facultativa 
poderão ser adquiridas (a) por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário 
Atualizado ou do saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, 
conforme o caso, devendo tal fato constar do relatório da administração e das 
demonstrações financeiras da Companhia; ou (b) por valor superior ao Valor 
Nominal Unitário Atualizado ou do saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado 
das Debêntures, conforme o caso, observados os demais termos e condições 
constantes na Escritura de Emissão.

29. VENCIMENTO ANTECIPADO: Observado os termos a serem estabelecidos 
na Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá considerar antecipadamente 
vencidas as Debêntures e exigir o imediato pagamento, pela Companhia e/ou 
pelos Garantidores, conforme o caso, dos valores devidos nos termos da Escritura 
de Emissão, mediante a ocorrência de qualquer um dos eventos previstos na 
Escritura de Emissão.

30. DEMAIS CARACTERÍSTICAS: as demais características da Emissão e das 
Debêntures serão definidas na Escritura de Emissão.

(ii) Aprovar a outorga pela Companhia da Cessão Fiduciária Concessão, a 
fim de garantir o cumprimento de todas e quaisquer Obrigações Garantidas, 
em observância às condições descritas na ordem do dia acima e no Contrato 
de Cessão Fiduciária Concessão, de modo que as Debêntures passem a ser 
garantidas pela Cessão Fiduciária Concessão, sujeito ao implemento da Condição 
Suspensiva, na medida em que a Condição Suspensiva seja aplicável aos bens e 
direitos objeto das respectivas garantias;

(iii) Aprovar a outorga, pelos acionistas da Companhia da Alienação 
Fiduciária de Ações da propriedade das Ações Companhia de titularidade 
da Dix e da Socicam, a fim de garantir o cumprimento de todas e quaisquer 
Obrigações Garantidas, em observância às condições descritas na ordem do 
dia acima e no Contrato de Alienação Fiduciária, de modo que as Debêntures 
passem a ser garantidas pela Alienação Fiduciária de Ações sujeito ao 
implemento da Condição Suspensiva;

(iv) Aprovar e consignar, exclusivamente no âmbito do Contrato de Alienação 
Fiduciária e no contexto da Alienação Fiduciária de Ações, em especial para fins 
de eventual excussão de referida garantia, a renúncia dos acionistas ao direito 
previsto no artigo 7º, parágrafo primeiro do estatuto social da Companhia, 
observada, para tanto, a implementação da Condição Suspensiva;

(v) Aprovar a outorga, pelos acionistas da Companhia, da Cessão Fiduciária de 
Dividendos da Companhia de titularidade da Dix e da Socicam, a fim de garantir o 
cumprimento de todas e quaisquer obrigações assumidas pela Dix, no âmbito da 
Emissão da Dix, e em observância às condições descritas na ordem do dia acima 
e no Contrato de Cessão Fiduciária de Dividendos, de modo que as Debêntures 
da Dix passem a ser garantidas pela Cessão Fiduciária de Dividendos, sujeito ao 
implemento da Condição Suspensiva;

(vi) Aprovar a celebração pela Companhia da Escritura de Emissão de 
Debêntures da Dix, na qualidade de interveniente anuente, bem como 
dos demais documentos dos quais a Companhia seja parte no âmbito da 
Emissão da Dix;

(vii) Aprovar a contratação do Agente Fiduciário e dos demais prestadores 
de serviços estabelecidos na Escritura de Emissão, inclusive o Banco 
Depositário e o Coordenador Líder, este último mediante a celebração do 
Contrato de Distribuição;  

(viii) Aprovar que a diretoria da Companhia pratique, de forma direta ou 
indireta por meio de procuradores devidamente constituídos, todo e qualquer 
ato, tomar todas as providências e adotar todas as medidas necessárias à 
formalização, efetivação e administração das deliberações referentes às 
matérias tratadas nos itens (i) a (vi) acima, inclusive relativo às Debêntures, à 
Emissão, à Emissão da Dix, a Alienação Fiduciária de Ações, à Cessão Fiduciária 
de Concessão e à Cessão Fiduciária de Dividendos, incluindo autorização para 
discutir, negociar e definir os termos e condições da Escritura de Emissão, da 
Escritura de Emissão da Dix, dos Contratos de Garantia, dos demais Documentos 
da Oferta e do Contrato de Distribuição a, podendo negociar comissões (inclusive 
no âmbito do Contrato de Distribuição), juros, prazos, prêmios, honorários e 
quaisquer pagamentos fixos, variáveis ou contingentes devidos, bem como 
celebrar todos e quaisquer documentos, seus anexos e eventuais aditamentos 
necessários que sejam relacionados à Emissão, à Emissão da Dix, à Escritura 
de Emissão, à Escritura de Emissão da Dix, à Cessão Fiduciária de Concessão, 
à Alienação Fiduciária de Ações, aos Contratos de Garantia, aos demais 
Documentos da Oferta, ao Contrato de Distribuição, respectivos registros, 
arquivamentos e publicações dos documentos perante os órgãos competentes, a 
tomada das providências necessárias junto à B3, à CVM, ao Banco Depositário, ao 
escriturador ou quaisquer órgãos ou autarquias, e quaisquer outras providências 
necessárias à realização da Emissão, da Emissão da Dix e à implementação e 
formalização da Cessão Fiduciária de Concessão, da Alienação Fiduciária de 
Ações, da Cessão Fiduciária de Dividendos; e

(ix) Ratificar todos e quaisquer atos praticados até a presente data pela 
diretoria, conselho de administração e acionistas da Companhia, diretamente 
ou por meio de procuradores legalmente constituídos, para a realização e 
implementação das Debêntures, da Emissão, da Emissão da Dix, da Alienação 
Fiduciária de Ações, da Cessão Fiduciária Concessão, da Cessão Fiduciária de 
Dividendos ou de quaisquer das matérias tratadas nos itens (i) a (viii) acima.

6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia 
Geral Extraordinária, com a lavratura desta ata que, lida e achada conforme, foi 
assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente – José Mario Lima de Freitas; 
e Secretário – Jerônimo Timóteo de Lima. Acionistas: SOCICAM SERVIÇOS 
URBANOS LTDA. e DIX EMPREENDIMENTOS S.A. 

Versão confere com original lavrada em livro próprio.
Mesa:

___________________________ ___________________________
José Mario Lima de Freitas Jerônimo Timóteo de Lima

Presidente Secretário
Acionistas:

___________________________ ___________________________
SOCICAM SERVIÇOS URBANOS LTDA.

José Mario Lima de Freitas / 
Marcílio Carlos Bovolini

DIX EMPREENDIMENTOS S.A.
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